
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.741.068 - CE (2018/0112694-5)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : CLAUDIO CHAVES ARRUDA  - CE013162 
   FLÁVIA HOLANDA DUARTE E OUTRO(S) - CE017798 
RECORRIDO : FRANCISCO WILSON RABELO 
ADVOGADO : FLÁVIO CAVALCANTE E OUTRO(S) - CE009402 
 

  

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. 
SUSPENSÃO. JULGAMENTO. EMBARGOS DE TERCEIRO. INÉRCIA. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. RECONHECIMENTO. ART. 267, § 1º, 
DO CPC/1973. INAPLICABILIDADE. INTIMAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. CONTRADITÓRIO. OBSERVÂNCIA. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. É de 3 (três) anos o prazo prescricional para a cobrança de cédula de 
crédito industrial, conforme art. 52 do Decreto nº 417/1969, c/c o art. 70 do 
Anexo I do Decreto nº 57.663/1966 - Lei Uniforme de Genebra. Precedentes.
3. Determinada a suspensão do processo executivo até a decisão dos embargos 
de terceiro, o prazo prescricional volta a fluir com o trânsito dessa decisão, 
independentemente de intimação. Inaplicabilidade do art. 267, § 1º, do 
CPC/1973. Prescrição intercorrente consumada pelo decurso de mais de 7 
(sete) anos após o trânsito em julgado dos embargos de terceiro sem 
manifestação do exequente na execução suspensa. Precedente da Segunda 
Seção.
4. Interposto agravo de instrumento com a alegação de prescrição 
intercorrente, consoante o disposto no art. 193 do CC/2002, sobre a qual se 
manifestou a parte contrária, considera-se exercido o contraditório.
5. Recurso especial conhecido e não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro 
(Presidente), Nancy Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2019(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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